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190 RÉGUA, CONFECCIONADA EM ACRÍLICO UNO 50,00 R$8,75 R$437,SO 

TRANSPARENTE RÍGIDO, COM 3 MM DE 
ESPESSURA E 50CM DE COMPRIMENTO. 
Marca: BETINHO • Modelo: BETINHO 

191 TESOURA DE PICOTAR, BORDA DA LAMINA UNO 50,00 R$8,50 R$ 325,00 

SERRILHADA, MATERIAL DE AÇO INOXIDÁVEL 
Marca: BETINHO • Modelo: BETINHO 

192 TESOURA MULTIUSO, CABO EM PLÁSTICO UNO 100,00 R$9,42 R$942,00 

EMBORRACHADO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 19CM E LÂMINA DE 
10CM, EM METAL. 
Marca: BETINHO. Modelo: BETINHO 

193 TESOURA SEM PONTA, ESCOLARPLUS, 13CM, UNO 100,00 R$5,01 R$501,00 

ESCALA OE 5CM, CABO COLORIDO 
Marca: BRW- Modelo: BRW 

194 TINTA GUACHE, SOLÚVEL EM PAPEL NÃO ex 100,00 R$6,De R$606,00 

TOXICA, CAIXA COM De UNIDADES DE CORES 
VARIADAS COM 15MLCADA 
Marca: BRW • Modelo: BRW 

195 TINTA PARA CARIMBO, COMPOSIÇÃO: ex 100,00 R$5,75 R$ 575,00 

RESINAS, ÁGUA, GLICÓIS E CORANTES, COR 
A2UL, FRASCO C/ 40ML, C/>JXAC/ 12 
UNIDADES 
Marca: BRW • Modelo: BRW 

196 TINTA PARA CARIMBO, COMPOSIÇÃO: ex 20,00 R$6,35 R$127,00 

RESINAS, ÁGUA, GLICÓIS E CORANTES, COR 
PRETA, FRASCOC/40ML, CAIXAC/12 
UNIDADES 
Marca: BRW • Modelo: BRW 

197 TINTA PARA MARCADOR PERMANENTE UNO 20,00 R$6,35 R$127,00 

DIVERSAS CORES 
Marca: BRW. Modelo: BRW 

198 TNT CORES VARIADAS, COMPOSIÇÃO: 100% ROLO 50,00 R$293,00 R$14.650,00 

POLIPROPILENO, ROLOS COM 150 METROS 

CADA 
Marca: SUPPER . Modelo; SUPPER 

TOTAL DO LOTE 1: R$ 376.564,25 

Autorizo ultimar os procedimentos com vista à assinatura do contrato, com o licitante vencedor 
e determino que a Secretária Municipal de Administração providencie o necessário ao cumprimento 

desta homologação. 

ArquelAlves Pereira 

Prefeito Municipal 
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PROCESS_Q ADMINl!iTRATIVO Nº 037/2026 
PREGAO ELETRONICO Nº 020/2026 

TIPO: MENOR PREÇO LOTE 

O Município de Santa Luz - PI, através de seu Agente de Contratação / Pregoeiro e equipe de Apoio 
instituída pela Portaria nº 020/2025, de 01 de janeiro de 2025, torna público, para conhecimento dos 
interessados que realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo LOTE, 

em sessão pública, mediante as condições estabelecidas em Edital, conforme as normas Gerais da 
Lei Federal n°. 14.133/2021 , Decretos Municipais, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie. 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS PRÉ-MOLDADOS DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZ-PI E DE SUAS SECRETARIAS 

O EDITAL e maiores informações poderão ser solicitadas no Setor de Licitações na Avenida Getúlio 
Vargas, 163 - Bairro: Centro - CEP: 64910-000 - Santa Luz/PI, no horário de 07:30h às 13:00h. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 15 de julho de 2026, às 09:01 hs (quarta-feira), na plataforma 

bnc.org.br. 

Pedro Pereira da Cruz 

Pregoeiro 

Santa Luz - PI, 01 de julho de 2026 

ld :01AB4062SSEA7 461 
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ESTADO DO PIAU( 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SANTA LUZ- PI 

LEI DE Nº 297 /2026 

L.D.O - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Exercício - 2027 

Administrar;,ão: Arguel Alves Pereira 
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LEI Nº 297/2026 
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DE 30 DE ABRIL DE 2026 

Dispõe sobre as Diretrizes para 

Elaboraçtlo da Lei Orçamentária para o 

Exercfclo Financeiro de 2027 e dá outras 

providências~ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZ, ESTADO DO PIAUl 

O Prefeito municipal de Simplício Mendes, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei e em pleno exercício do cargo, envia o projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LOO, para apreciação desta Câmara Municipal de Santa 

Luz-Pi. 

CAPITULOI 

DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES 

Art. 1º. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de Santa Luz 

- PI, para o Exercfclo Financeiro de 2027, nos tennos do Art. 165, § 2 ° da Constituição 

Federal, Portaria de nº 340 do STN de 26/04/2026 da Lei Orgânica do Município, da Lei 

nº 4 .320/64, e nos termos da Lei Complementar Federal nº 101/2000, compreendendo: 

1. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

li . As diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução dos 

o rçamentos do Município e s uas alterações; 

Ili . A organização e estrutura dos orçamentos; 

IV. Disposições relativas à Dívida Municipal e a captação de recursos; 

V . Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

VI. A s disposições relativas as despesas com pessoal e encargos sociais; 

VII. O orçamento do Poder Legislativo e o repasse para a Câmara Municpal; 

VIII. As disposições sobre alterações tributárias do município e medidas para o 

incremento da receita, para o exercício correspondente; 

IX. As disposições gerais; 

X. No Orçamento o valor da Receita será igual ao valor da despesa, e 

integrara a essa Lei o Anexo I de metas Fiscais e o Anexo li de Riscos Fiscais, 

na forma do Art. 4° da Lei de Responsabllldade Fiscal - LRF. 

Art. 2°. Integram esta Lei o Anexo li que trata das Metas Fiscais e o Anexo Ili de 

Riscos Fiscais, de conformidade ao que dispõe os§§ 1°, 2° e 3° do art. 4° da Lei 

complementar Federal nº 101/2000, elaborados de a<XJrdo com a Portaria nº. 

1.447, de 14 de junho de 2022 e Portaria nº. 340, de 26 de Abril de 2026, da 

Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

Parágrafo Único - As metas fiscais previstas no Anexo li desta Lei poderão ser 

ajustadas no Projeto da Lei Orçamentária, se verificado, quando da sua elaboração. 

alterações dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e 

despesas e do comportamento da respectiva execução 

CAPITULO li 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇAO PÜBLICA MUNICIPAL 

Art. 3º. As prioridades, ações e metas da Administração municipal para o Exercício de 

2027 serão fixadas em consonância com o Art. 4° da Lei Complementar 101/00, bem 

como em consonância com o Plano Pluroanual vigente e com o Art. 165, § 20, da 

Constituição Federal, a serem detalhadas na programação orçamentária para o 

Exercício Financeiro de 2027: 

1. Austeridade na utilização dos recursos públicos; 

li. A prestação de serviços educacionais de qualidade; 

Ili. A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e o 

Saneamento Bâsico; 

IV.A garantir acesso à saúde, educação e á rede de proteção social 

V . As políticas de inclusão social, implantar e ampliar as potfticas de 

inclusão, o respeito ãs diferenças e a defesa dos direitos humanos; 

VI.A promoção da cultura, esporte. lazer e turismo; 

VII. A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente; 

VIII. Ao atendimento ao idoso e ao deficiente; 

IX. A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a m ã o 

de obra local e da garantia de crédito; 

X . A habitação e o urbanismo - Habitação popular e Infra-estrutura urbana 

...... ,.:.-.- ............. 

e rural; 

XI. A promoção da agricultura e do abastecimento; 

XII. Recuperação e preservação do melo ambiente; 

XIII. A garintir investimentos em infra-estrutura urbana e rural ; 

XIV. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização. 

eficiência, efetividade e eficácia. 

XV. A promoção da agricultura e do abastecimento; 

XVI. A recuperação e preservação do meio ambiente; 

XVII .Fomento à economia local e aumento da geração de empregos diretos 

com carteiras assinadas mediante concessão de incentivos fiscais 

condicionados no âmbito da competência tributária municipal. 

XVIII. Finnar convênios na modalidade PPP (Parceria Público Privado), 

junto a iniciativa privada, visando o desenvolvimento econômico, social e de 

infraestrutura do munlclpio. 

XIX. Fomir o desenvoMmento do associativismo, firmando parcerias o 

contratação com associaçoes comunitàrios para execuçãonde obras e 

prestações de serviços; 

XX. Aumento da fiscalização e arrecadação tributária, observando os 

incentivos fiscais legalmente concedido. 

XXI. Ao planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, 

eficiência, efetividade e eficácia; 

XXII . Utilização de até 3% (três por cento) da Receita Corrente Liquida - RCL 

do ano imediatamente anterior, com ações do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS. 

Parágrafo Único - Na elaboração da proposta orçamentária de 2027, do Projeto 

de Lei do PPA (Plano Plurianual) e durante sua execução, o executivo municipal poderá 

aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta Lei a fim de <X>mpatibilizar a despesa 

fixada á receita estimada, em virtude de reprogramação das receitas e despesas, de 

forma a assegurar o equilíbrio das contas publicas e o atendimento às necessidades da 

sociedade, significando dizer que as metas estabelecidas não constituem limite à 

programação de despesa 

ÇAPITULQ 111 

DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNIÇIPIO 

~ 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 4º. A Lei Orçamentária Anual obedecerá à elaboração do Orçamento do 

Município de Santa Luz relativo ao ExeJ"Cício Financeiro de 2027, e as direbizes gerais e 

especificas de que trata este capítulo, consubstanciadas no texto desta Lei para efeito 

desta lei entende-se por: 

1. Programa. o instrumento de organização da ação governamental visando a 

concretização dos objetivos pretendidos. sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no Plano Plurianual; 

li. Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se .-ealizam de modo 

contínuo e permanente. das quais resulta um produto necessário à manutenção 

da ação de governo; 

111. Projeto, um Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações limltadas no tempo, das 

quais resulta um produto que concorTe para a expansão ou o aperfeiçoamento 

da ação de governo; 

IV. Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das 

ações de governo, d as quais não resulta um produto e n ão geram 

contraprestação direta sob a fOrTna de bens ou serviços. 

V . Unidade orçamentária, o menor nível de classfflcação Institucional, agrupada 

em órgãos orçamentários. entendido estes, <X>mo os de maior nível da 

classificação instttuciCM'lal; 

VI. Transferências voluntárias, a entrega de recursos correntes ou de capital a 

outro ente d a Federação, a trtulo de cooperação, auxmo ou assistência 

financeira, que não decorra de detenninação <X>nstituclonal ou legal ou se 

destine ao Sistema Único de Saúde; 

VII . Concedente, o órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta. 

CNPJ.-Oti.554.3980001--94 
AVGETULIOVARGAS-163- CENTRO 

CEP 64.910- 000 / SANTA WZ-PI 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

333Ano XXIV • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 06 de Julho de 2026 • Edição V DCIV

(Continua na próxima página)

:--.c.,~ººs+, s: ;-:, ~ 
~ t) ~. ·i ;:;::,::, f ===============================================~ 

.::::::--.... 1 ✓ ~ 

responsável pela transferência de recursos financeiros; 

VIII. Conveniente, o ente da Federação com o qual a administração pública 

municipal pactue a execução de um programa com recurso proveniente da 

transferência vOluntária. 

§ 1° - As categorias de programação de que trata esta Lei serão Identificadas no 

Projetada Lei Orçamentária de 2027 por programas e respectivos projetos. atividades ou 

operações especiais, com indicação do produto, da unidade de medida e da meta física. 

§ 2° - O produto e a unidade de medida a que se refe.-e o§ 1º deverão ser os 

mesmos especif""tcados para cada ação constante do Plano Plurianual 2026/2029. 

§ 3° - Cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade, o projeto e a 

operação especial, identificará a função e a sub-função às quais se vinculam, em 

conformidade com a Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão. Portaria SOF/ME nº 2 .520. de 21 de março de 2022 e suas alterações 

posteriores. 

§ 4° - A sub-função. nível de agregação imediatamente inferior à função. deverá 

evidenciar cada área da atuação governamental, ainda que esta seja viabilizada com a 

transferência de recursos a entidades públicas e privadas. 

Art. 4.10-Os valores da receita e da despesa serão orçados com base nos seguintes 

fatores: 

1 - execução orçamentária dos últimos três exe..-cicios (Anexo V - Metas Fiscais 

Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercfclos Anterfores); 

li - arrecadação efettva dos últimos três exercfctos, bem como o comportamento da 

arrecadação no primeiro quadrimestre de 2026. considerando-se, ainda, a 

tendência para os quadrimestres seguintes; 

Ili - alterações na legislação tributária (Anexo V - Estimativa e Compensação da 

Renúncia de Receita); 

IV - expansão ou economia nos serviços públicos r-ealizados pela municipalidade; 

V - Indicadores inflacionários e econômicos correntes e os previstos com base na 

análise da conjuntura econômica do país e da política fiscal do governo federal; 

VI - metas de melhoria de gestao e diminuição de perdas de arrecadação a serem 

desenvolvidas; 

VII - índice de participação do município na distribuição do ICMS, fixado para 2026 
CNPJ--06.554.3980001-94 
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e se estiver apurado. o provisório para 2027; 

VIII - projeção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2027; 

IX - outros fatores que possam influir significativamente no comportamento da 

arrecadação no ano de 2026, desde que devidamente embasados. 

Art. 5°. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 

2027 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão flscal e o 

equilíbrio das contas públicas, observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o 

amplo acesso da comunidade a todas as info.-mações relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. eo. A Lei Orçamentária Anua l poderá incluir a programação constante de 

propostas de alterações do Plano Plurianual 202612029, que tenha sido objeto de projetos 

de Leis especifica. 

Art. 7°. A Lei Orçamentária para 2027 evidenciará as receitas e despesas de cada 

uma das Unidades Gestoras, identificando com código de destinação dos recursos, 

especificando aqueles vinculados aos seus fundos e aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social , desdobrados as despesas por função, subfunção. programa. projeto e 

atividade ou operações especiais e. quanto a sua natureza, por categoria econômica. grupo 

de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as portarias 

MOG 42/1999 (atualizada pela portaria SOF/ME N° 2.520 de 21 de março de 2022), Portaria 

interministerial nº. 163/2001 (atualizada pela portaria Conjunta STN/SOF/ME nº 103 de 05 

de outubro de 2021 }. conjunta STN/SOF/ME nº. 117 de 28 de outubro de 2021 e alterações 

posteriores e a sua elaboração da Proposta Orçamentária para o Exercício Financeiro de 

2027 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus fundos, autarquias e 

entidades da administração Direta e Indireta. assim oomo a execução obedecerá à s 

diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 8°. As receitas ser-ão estimadas e as despesas fixadas, tendo <X>mo base à 

execução orçamentária observada no período de janeiro a junho de 2026, observando-se: 

1. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, ser 

corrigidos durante a execução orçamentária por critérios que vierem a ser 

estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 

li. Os programas e projetos em fase de execução. desde que reavaliados à luz das 

prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos. 

Ili. A Lei Orçamentária Anual observará. na estimativa da receita e na fixação de 

CNPJ-06.S.54-3980001-94 
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despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação governamental. 

IV. A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de 

expansão. 

V . Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser programados 

para atender despesas de capital . depois de atendidas as despesas com pessoal e 

encargos sociais. o serviço da dívida e outras despesas com o custeio administrativo e 

operacional. 

VI.O Município aplicará no mínimo 26% (vinte e cinco por cento) da receita 

proveniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes na 

manutenção e desenvolvimento do ensino. em cumprimento ao disposto no art. 212 da 

Constituição Federal, ficando asseguradas dotações orçamentárias próprias pare o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação. na forma do Art. 60 da ADCT e da Lei nº 14.113 de 25 de 

Dezembro de 2020, esta regulamentada pelo Decreto Federal n• 10.656, de 22/03/2021 . 

VII. A aplicação de no mínimo 15% (Quinze por cento) em ações o serviços 

públicos de saúde da Receita proveniente de Impostos e das Transferências de Recursos, 

cumprirá ao disposto na Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 

VIII. A aplicação de no mínimo 700/4 (setenta por cento) dos recursos anuais totais 

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação - FUNDEB, na remuneração dos profissionais da educação 

básica em efetivo exercício considerando-se, para esse efeito, o estabelecido no artigo 26 

da Lei 14.113 de 25/12/2020 e Lei nº 14.276 de 27/12/2021 . 

IX. A aplicação mínima de 15% (quinze por- cento) dos recursos da complementação 

Valor Aluno Ano Total (VAAT) em despesa de capital . conforme Art. 27 da Lei 14.113 de 

25/12/2020. 

X. A aplicação mínima de 50% (cinqüenta por cento) dos recursos globais da 

complementação Valor AJuno Ano Total (VAAT) na educação Infantil, confom,e Art. 28 da 

Lei 14.113 de 25/12/2020. 

XI. Constará da Proposta Orçamentária o produto das operações de crédito 

autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculação a projeto especifaco. 
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XII. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas a s fontes de 

recursos e observadas às metas programáticas setoriais constantes na presente Lei. 

XIII. Todas as despesas relativas à Dívida Pública Municipal constarão da Lei 

Orçamentária. compreendendo Juros. amortizações e outros encargos. 

XIV. Será estabelecida a Reserva de Contingência até o limite de 1 % da Receita 

Corrente Uqulda. que sera destfnada ao atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos, eventos fiscais imprevistos, conforme Inciso Ili do art. 5° da LC nº 10112000. e ainda, 

contrapartidas para convênios firmados e não previstos na proposta inicial. 

Pan\grafo único: Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência 

n ã o precisará ser utilizada para sua finalidade. o saldo poderá ser utilizado para amparar a 

abertura de créditos adicionais por meio de Decreto do Poder Executivo, nos termos do Art. 

40 e 41 da Lei Federal nº. 4 .320/64, sem onerar a margem de suplementação orçamentária 

por decreto a ser autorizada na Lei Orçamentária Anual. relativa ao Exercício de 2027. 

Art. r. As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução Especial, 

somente serão permitidas para projetos ou atividades novas decorrente de calamidade 

pública declarada pelo Município, na forma do Art. 167, § 3 º , da constituição Federal. 

Art. 100. Em cumprimento ao disposto na alinea T do inciso I do Art. 4° da Lei 

Complementar Federal--LRF nº 101 , de 04 de maio de 2000; 

Fica o Poder Executivo autorizado a: 

§ 1° - Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da Federação, 

Inclusive Instituições Públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município. desde 

que compatíveis com os programas constantes da lei Orçamentária Anual , mediante 

convênio, ajustes ou congêneres. 

§ 2° - Nas realizações das ações de sua competência, o município poderá transferir 

recursos a instituições privadas sem fins lucrativos. desde que compatfvets com os 

programas constantes da Lei Orçamentária Anual. mediante convênio, ajustes ou 

congênere. pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, 

a fonna e os prazos para p..-estações de contas. 

Parágrafo Único. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou 

empréstimo. em qualquer- caso serão estabelecidas de modo compatível com a capacidade 

do Município. 
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SEÇAOII 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 

Art. 11º. O Orçamento Anual obedecerá à estrubJra organizacional aprovada por 

Lei. compreendendo seus órgãos. fundos e entidades da Administração Direta e Indireta, 

inclusive Fundaçôes Instituídas e mantidas pelo Municfpio. 

§ 1º. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por 

unidade orçamentária. detalhada por categoria de programação em seu menor nfv~. com 

suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária. a modalidade de 

aplicação, a fonte de recursos e os grupos de despesa confonne a seguir discriminado: 

a) Despesas Correntes: 

1 - Pessoal e e ncargos sociais: 

2 - Juros e encargos da divida lnteina: 

3 - Outras despesas correntes; 

b) Despesas de Capital 

4 - Investimentos; 

5- Inversões financeiras. nelas incluídas quaisquer despesas com constituição ou 

aumento de capital de empresas: 

6 - Amortização da divida. 

§ 2º. A categoria de programação de que trata este artigo serã identificada por 

projetos e atividades. tituladas índividualmente e com indicação sucinta de metas que 

caracterizam o produto esperado da ação pública. 

§ 3 º. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto e 

Atividade, sem prejufzo das codificações funcionais programáticas adotadas num código 

numérico sequencial. 

§ 4º. A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de códigos 

indicadores, podendo ser alterada para atender a conveniência da execução orçamentária: 

1 - Transferências lntragovemamentais a Entidades não integrantes dos Orçamentos 

Fiscais e da Seguridade Social (15); 

li - Transferências à União (20); 

Ili - Transferências a Estados e ao Distrito Federal (30); 

IV - Transferências a Municípios (40); 

V - Transferências a Instituições Privadas (50); 

VI - Transferências a Instituições Privadas com fins Lucrativos (60); 

VII - Aplicações Diretas - Administração Municipal (90); 
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VIII - Reserva de Contingência (99). 

§ 5°. A Reserva de Conting6ncia será identificada pelo dígito .. 9'", no tocante ao grupo 

de natureza da despesa. 

Art. 1:20. As operações de crédito por antecipação da Receita ou outras modalkSades de 

crédito, contratados pelo Município, poderão ser liquidadas até o final do exercício e 

que forem contratadas ou dependendo da sua execução, ser reprogramada para os 

exercícios subsequentes .. 

Art. 13. Em face de perdurar o isolamento requerido pela crise epidêmica, serão 

virtuais as audiências públicas d e terminadas no art. 48, § 1° , inciso 1, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 14º. A propos ta orçamentária do Poder- Legislativo será encaminhada a o 

Executivo até 31 de julho de 2026, para serem inclufdos na proposta Orçamentária do 

Municfpio. 

Parégrafo único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Município. ficam 

estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentéria do Legislativo: 

1 - O total das despesas do Poder Legislativo Municipal. incluído os subsídios dos 

vereadores e excluídos os gastos com inativos, será definido em estrita 

concernência com o Art. 29-A, inciso I da Constituição federal (E.C nº 58/2009). 

11 - As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores 

d everão observar o disposto no Art. 29-A, § 1°, da constituição Federal (E.e nº 

25/2000). 

Art. 15. A Administração Pública Municipal poderá destinar recursos, por meio de auxílios 

financeiros, materiais de distribuição gratuita ou patrocínio, para direta ou indir-etamente, 

cobrir necessidades d e pessoas físicas ou apoiar atividades de interesse público. 

§ 1° - Para fins do disposto nes te artigo, entende-se por: 

1 - auxílios financeiros a pessoas físicas: dotações destinadas a atender despesas 

de concessão de auxílio financeiro diretamente a pessoas físicas, sob diferentes 

modalidades, como ajuda ou apoio financeiro e subsídio ou complementação na 

aquisição de bens; 

li - material de dlstrtbulção gratuita: dotações destinadas a atender despesa com a 
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aquisição de materiais de distribuição gratuita. tais oomo livros didâticos, gêneros 

alimentícios, medicamentos, materiais de construção e outros materiais ou bens que 

possam ser distribu(dos gratuitamente; 

Ili - patrocínio: dotações destinadas a apoiar financeiramente eventos esportivos e 

culturais, tendo como contrapartida a divulgação da marca do órgão transferidor. 

CAPITULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art.180. Acompanharão o Pf"Ojeto de Lei Orçamentária Anual: 

1 - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, 

bem como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de forma sintética e agregada, 

evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos orçamentos; 

li - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social; 

bem como do conjunto dos dois orçamentos. segundo as categorias e subcategorias 

econômicas; 

111- Quadro-resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 

bem como do conjunto dos dois orçamentos; 

a) POt" classificação institucional; 

b) Por função; 

e) 

d) 

e) 

f) 

Por subfunção; 

Por programa; 

Por grupo de despesa; 

Por modalidade de aplicação; 

g) Por elemento de despesa. 

IV-Demonstrativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino Fundamental, 

do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do Ensino; 

V - Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do 

Município; 

VI - Demonstrativo da despesa por grupc de despesa e fonte de recursos . 

Identificando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. em 

termo global e por órgãos; 

VII - As tabelas explicativas de que bata o art. 22. inciso Ili, letras A , B e C , sobre 

a evolução da Receita, letras O , E e F sobre a evolução da Des pesa, conforme a Lei n º 

4 .320/64. 
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CAPITULO V 

DAS DISPOS,çôES RELATIVAS A Dl\(fQA MUNICIPAL 

Art. 17°. o Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, 

procedera. à seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual , a ser Incluída na 

proposta orçamentária, podendo, se necessário, Incluir programas de operações de crédito. 

Art. 111°. O Projeto de lei orçamentária poderá incluir na composição total da receita, 

rec ursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 

167, inciso Ili da Constituição Federal. 

Art. 1W'. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito 

por antecipação da receita ou outras modalidades de crédito. desde que observado o 

disposto no Art. 38, da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 200. As despesas com o serviço da dívida de Municíp io deverão considerar 

apenas as operações contratadas e as propriedades estabelecidas. bem assim as 

autorizações concedidas, até a data do encaminhamento da proposta de Lei Orçamentária. 

CAPITULO VJ 

DAS DISPQSIÇôES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL 

E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 21º. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos princfpios da 

unidade , universalidade e anualidade. 

Art. 22°. o Orçamento Flscal do Municfplo abrangera todas as receitas e despesas 

do Poder Executivo, seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do Poder Legislativo. 

Par41grafo Único - Serão excluídos do Orçamento Fiscal os órgãos. fundos e 

entidades integrantes do Orçamento da Seguridade Social_ 

Art. 23º. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais 

dos poderes, órgãos e fundos da Administração Direta. vinculadas a áreas de Saúde, 

Previdência e Assistência Social e obedecerá ao definido na Lei dos Fundos de Saúde e 

Assistência Social e da Lei Orgânica do Município. 

Art. 24. O orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do Município 

detalhará Individualmente por categoria de programação e natureza da despesa as 

aplicações destinadas às Despesas de Capital, constantes da presente Lei. 

Art. 2So. Fica o Poder executivo autorizado a conceder abono aos profissionais do 
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magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, nos termos dos Arts. 

21 e 22 da Lei Federal n .º 11.494/2007, observando as condições estipuladas no Art. 169, 

§ 1º, incisos I e li da Constituição da República 

ÇAPITut.o Ylt 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNlclPIO COI/li O PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 2&°. As despesas com pessoal da Administração Direta e Indireta ficam 

limitadas a 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Líquida; sendo 54% para o Poder 

Executivo e 6% para o Poder Legislativo, atendendo ao disposto no inciso 111 , §§ 1° e 2° do 

Art. 19 e inciso 111 , § 1º do Art. 20, da Lei Complementar n" 101. de 04 de maio de 2000, 

bem como ao disposto no Art. 182 da Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município. 

§ 1º. A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos 

supramencionados Arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000 será realizada ao final 

de cada semestre. 

§ 2º. Entendem-se como Receita Corrente Líquida para efeitos de !Imites do 

presente artigo, o somatório das Receitas Correntes da Administração Direta e Indireta, 

excluídas as Receitas relativas à contribuição dos servidores para custeio do sistema de 

Previdência e Assistência Social, conforme inciso IV, letra c do art. 2° da Lei Complementar 

nº 101 de 04.05.2000. 

§ 3º. O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este artigo, 

abrange os gastos da Administração Direta e Indireta, nas seguintes Despesas: 

1- Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis); 

li - Obrigações patronais (encargos sociais); 

Ili - Proventos de aposentadorias, reforrnas e pensões; 

IV - Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito; 

V - Subsídios dos Vereadores; 

VI - Outras Despesas de Pessoal. 
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§ 4°. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos 

índices inflacionários, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira. bem como 

a admissão, a qualquer título, pelo órgão ou entidades da Administração Direta. Autarquias 

e Fundaçôes, só poderá ser feita se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 

atender as projeções de despesas até o final do exercício e obedecerão ao limite do caput 

deste artigo. 

§ 5°. O pagamento de precatório judicial devera obedecer aos preceitos e regras 

capituladas na Emenda cons titucional nº 62. de 09 de dezembro de 2009 e na Lei Municipal 

correspondente. 

§ So. O s valores dos Contratos de Tercelrtzação de M ã o de Obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "'Outras 

Despesas de Pessoal". 

Art. 27°. Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins 

lucrativos reconhecida de utmdade pública no município; às pessoas físlco-earentes. 

mediante processo Interno, nas tueas de educação, saúde e assistência social. 

§ 1º. Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, 

através da Controladoria Geral do Município, dos Planos de Aplicação apr-esentados pelas 

entidades beneficiadas e Pareceres emitidos pelos profissionais competentes de cada 

órgão. 

§ 20. Os prazos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo, 

dependendo do Plano de Aplicação, não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do 

encerramento do exercício. 

§ 3°. Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem 

contas dos recursos recebidos, assim con,o as que não tiverem as s uas contas aprovadas 

pelo Executivo Municip a l. 

~ 
DAS DESPESAS DO IIIIUNIÇIPIQ COM O REPASSE PARA A cANIARA 

Art. 28. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada ao 

executivo até 30 de julho de 2026, para serem incluídos na proposta Orçamentária de; 

Município. 

Parégrafo único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Município. ficam 

estipulados os limites para elaboração da pr-oposta orçamentária do Legislativo: 
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1. O total das despesas do Poder Legislativo Municipal. incluído os subsídios dos 

vereadores e os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 7% (sete por cento) 

do somatório da receita tributária e das transferências constitucionais 

efetivamente realizadas no exercício anterior, conforme Art. 29-A, inciso I da 

Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 109/2021). 

li . As despesas com pessoal induindo gastos com subsídios dos vereadores 

deverão observar o disposto no Art. 29-A, § 1 ° da Constituição Federal (Emenda 

Constih.Jclonal nº 2512000). 

Art. 29. A proposta orçamentária do Poder Leglslallvo deve conter os elementos de 

despesa 32.00.00.00 - Juros e Encargos da Divida, e 46.00.00.00 - Amortização da Divida, 

e seus desdobramentos apropriados, no valor do débito previdenciário de responsabilidade 

da Cãmara Municipal apurado na negociação de dívida com o INSS. ficando o poder 

Executivo autorizado a descontar de parcela do repasse do duodécimo o equivalente ao 

valor da prestação vencendo no mês do repasse, em cumprimento do que recomenda o 

Tribunal de Contas do Estado do Piauí no parecer resultante do Processo TCE-08926/10. 

An. 30. A liberação de recursos correspondentes as dotações orçamentárias 

destinadas as despesas do Poder Legislativo Municipal, ocorrerã o conforme o disposto no 

Art. 29-A da ConstJtuição Federal e na Emenda Constitucional n º 58 de 23 de dezembro de 

2009. 

Parégrafo único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20 

(vinte) de cada mês, até 7% (sete por cento), referente ao duodécimo, confOJTTie resultado 

apurado da receita tributária e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos artigos 

158 e 159, da Constituição Federal, efetivamente realizada no exercício anterior, excluindo­

se os valores de convênios. alienações de bens. fundos especiais e operações de crédito. 

desde que aprovado por lei específica tomando este podet" independente. 

Art. 31 . O Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela do repasse mensal 

do Duodécimo ao Poder Leglslallvo, os débitos prevldenclártos com INSS, não pagos pelo 

Legislativo, até o seu vencimento e debitado automaticamente na Conta do FPM. 
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CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNIÇjPIO 

Art. 320. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para 

o Exercício Financeiro de 2027, contemplará medidas de aperfeiçoamento da 

administração dos tributos municipais. com vistas à expansão da base tributária e 

consequentemente aumento das receitas próprias. 

Art. 33º. O Prefeito Municipal encaminhará à Gamara pr-opostas de alterações na 

legislação Tributária. verif"lcada a necessidade ou conveniência administJativa. visando a : 

1 - Adequação das alíquotas dos tributos Municipais; 

li - Priorização dos tributos diretos; 

Ili - Aplicação da Justiça fiscal; 
IV - Atualização das taxas; 

V - Refonnulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos 

munk::ipais. 

SECAQII 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

Art. 34º. O Poder Executivo Municipal encaminhará à Câmara Municipal, até o final 

do primeiro semestre do exercício financeiro a que se refere esta Lei, Projeto de Lei dispondo 

sobre a criação e estruturação de carreira especfflca da Administração Tributária Municipal, 

com cargos efetivos de provimento mediante concurso público, em atendimento ao disposto 

no art. 37, inciso XXII . da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42/2003, e na Instrução Normativa TCE-PI nº 04/2025. 

§ 1º o Projeto de Lei de que trata o caput deste artigo deverá prever, no mínimo, os 

seguintes cargos e atribuições para a Unidade de Administração Tributária Municipal: 

1 - cadastro e atualização de contribuintes; 

li - lançamento de tributos municipais; 

Ili - fiscalização tributária; 

IV - arrecadação e controle de receitas próprias; 

V - cobrança administrativa e judicial de créditos tributários; 
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VI - gestão da divida ativa municipal; 

VII - Cargo de Fiscal de Tributos. 

§ 2" O Projeto de Lei mencionado no caput deverá exigir, como requisito de 

investidura nos cargos da carreira especiftca da Administração Tributária Municipal , 

formação de nível superior em área compatível com as atribuições do cargo, em 

conformidade com o art. 37, inciso 11, e art. 39, § 1°, da Constituição Federal. 

§ 3º A Unidade de Administração Tributária Municipal deverá tuncionar com rotinas 

e fluxos formalizados, com atribuições claras de competência para cada setor. de 

modo a garantir a eficiência na arrecadação de receitas próprias e a adaptação ao 

modelo tributário nacional decorrente da Lei Complementar nº 214/2025. 

Art. 35. A Lei Orçamentária Anual do próximo exercício financeiro deverá consignar 

dotação específica para as seguintes despesas decorrentes da estruturação da 

Administração Tributária Municipal: 

1 - despesas com a realização do concurso público para preenchimento dos 

cargos criados; 

li - despesas permanentes com a remuneração e encargos dos cargos a 

serem providos pelos candidatos aprovados; 

111- investimentos em sistemas de informação adequados à gestão tributária; 

IV - capacitação e treinamento dos servidores Integrantes da carreira 

especifica. 

Parágrafo único. As dotações de que trata este artigo deverão ser expressamente 

identificadas no Projeto de Lei Orçamentária Anual, com indicação da fonte de 

recursos, da ação orçamentária correspondente e da unidade executara responsável 

pela gestão tributária municipal. 

Art. 36. Os Relatórios Anuais das Contas de Governo Municipal deverão conter item 

específico sobre a existência e o tuncionamento da Administração Tributária Municipal , 

detalhando: 

1 - o quadro de pessoal efetivo atuante nas funções tributárias; 

li - os resultados da arrecadação de receitas próprias no exercício; 

Ili - as medidas adotadas para atualização cadastral e modernização dos 
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sistemas tributários; 

IV - o estágio de implementação das providências determinadas pela 

Instrução Normativa TCE-PI nº 04/2025. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 37°. O Poder Executivo enviará até o dia 30 (trinta) de setembro de 2026, o 

Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, que apreciará até a última Sessão 

Legislativa do semestre, devolvendo-o a seguir para sanção. 

Parágrafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado 

até 31 de dezembro de 2026, fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a adotar a Lei 

Orçamentária em vigor como proposta orçamentária, nos termos do Parágrafo único do 

Art. 34 da Constituição Estadual. 

Art. 38º. Deverá ser utilizada a dassificação orçamentária da receita e despesa 

pública na forma especifocadas nas Portarias e Normativas do STN/SOF/MF/TCE-PI, de 

forma a cumprir os critérios estabelecidos pelos órgãos competentes. 

Art. 39". A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2026, 

acompanhada do Quadro de Detalhamento de Despesa-O.D.D ., especificando por órgão, 

os projetos e atividades, os elementos de despesas e respectivos desdobramentos com 

valores devidamente atualizados. 
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§ 1º - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais Integrarão os 

Quadros de Detalhamento de Despesas, observados os limites fixados na Lei 

Orçame ntá ria. 

1 - O s Projetos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, bem como 

suas propostas de modificações referidas na Lei Orgânica do Município, serão 

apresentadas com a forma e o detalhamento de despesas estabelecidas nesta L ei. 

li - Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na Lei 

Orçamentária Anual serão acompanhados, na sua publicação, da especificação das 

dotações neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão. 

§ 2°' - Fica autorizada a transposição. o remanejamento ou a transferê ncia de 

r-ecur-sos de uma categoria de programação para outra, de uma Fonte de Aplicação para 

outra ou de um órgão para outro. sem incidência no limite de suplementação aqui definido. 

Art. 400 F ica autorizado a abertura de Créditos Adicionais Suplementares até o 

limite de 60% (sessenta por cento) sobre o Valor Total da Despesa Orçada para 2027, nos 

termos da legislação vigente. 

Paralgrafo l'.'lnlco. Não serão considerados, para fins de cálculo do limite previsto 

nes te artigo. 

I - os créditos suplementares destinados a suprir insuficiência das dotações 

relativas a pessoal e e ncargos sociais, precatórios judiciais, despesas de 

exercícios anteriores, juros, enca.-gos e amortização da dívida, segundo a 

legislação vigente: 

rr - a dotar medidas para, em decorrência de alteração da estrutura organizacional 

ou da competência legal ou regimental dos órgãos da Administração Direta ou 

Indireta. efetuar a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 

de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro. 

III - os créditos suplementares por anulação na mesma funcional programática e 

fonte de recurso. 

Art. 41º. O Município efetuará com estrita observância a emissão de Relatórios e 

demonstrativos em cumprimento de prazos. limites de aplicação de recursos de 
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c onformidade com as disposições do Art. 63 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio 

de 2000. 

Art. 42°. Em cumprimento ao disposto na alinea .. e" do inciso I do artigo 4° da Lei 

de Responsabilidade F iscal--LRF nº 101/2000, a alocação dos recursos da Lei 

Orçamentária será feito de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação 

dos resultados dos programas do G o ve rno Municipal . 

Par•grafo Único - A avaliação dos resultados obtidos em cada Órgão, dos 

programas financiados com recursos Orçamentério$ que integram a execução do 

Orçamento. confom,e dispõe o Art. 4ª. 1. alínea •a• da LRF. deverá ser procedida pelo Poder 

Executivo e m cada bimestre , ficando a unidade do controle Interno responsável pela 

apreciação dos relatórios, adotando as medidas para o cumprimento das metas bimestrais. 

que acompanhará a evolução dos resultados primário e nominal. durante o Exercício 

Financeiro de 2027. 

Art. 430. Fica o Poder Executivo e o Poder Legis la tivo autorizado a realizar 

concurso público e testes seletivos para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da 

administração municipal. d esde que n ã o venham a ultrapassar o limite prudencial dos 

Gastos com Pessoal, elencados no Art. 26 da p resente Lei. 

Art. 44º. A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício 

financeiro subsequente. orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual. disporá s obre 

as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política d e aplicação das agências 

financeiras e oficiais de fomento. 

Art. 49". Caso seja necessário à límitação d e empenho das dotações orçamentárias 

e da movimentação financeira , e m conformidade com alinea .. b .. inciso 1 do Artigo 4º da 

LRF nº 101 , de 04/05/2000, para atingir as metas f"lScais previstas no Anexo de Metas 

Fiscais desta Lei Orçamentéria, s8f'á feita d e forma proporciona l ao montante dos recursos 

a locados para o a tendimento de "outras despesas correntes inversões financeiras" de cada 

poder, aos trinta dias subseque ntes. 

Art. 460. Fica o Poder Legislativo, obrigado a usar o S1AFIC do município de Santa 

Luz, como sistema padrão para sua prestação d e contas mensais, conforme Decreto 
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Federal nº 10.540, de 05 de novembro de 2020. 

§ 1°. O Poder Executivo será responsável pela aquisição e administração do 

SIAFIC, devendo dessa forma dar acesso ao Legislativo para que assim possam realizar 

suas execuções contábeis, financeiras e orçamentárias. 

§ r. A Prestação de Contas do Poder Legislativo deverã ser de sua inteira 

responsabilidade, incluído o uso do SIAFIC, acarretando sobre o mesmo qualquer sanção 

por parte do TCE/Pf e demais ôrgãos de Controle pelo descumprimento do Decreto nº 

10.540, inclusive a falta de incorporação dos dados contábeis do Legislativo à base geral 

do município. 

Art. 4'1°. Fica o Poder Legislativo, obrigado a enviar ao Executivo. seu balancete 

mensal (via ffsica), até o decimo dia útll após o encerramento do mês. 

Art. 48. Visando o desenvolvimento do associativismo, o Gov8f'Tlo Municipal poderá 

fazer parcerias ou contratações com assoclaçôes comunitárias para a execução de obras e 

prestação de serviços. 

Parágrafo Único. o não cumprimento do prazo aqui estabelecido, obrigará a 

Controladoria Geral do Município a constar em seu Parecer Mensal a ressalva, especificando 

o não envio do balancete ao ExecutJvo Municipal e Indicando as penalidades conforme 

Legislação vigente ao tema 

Art. 49. O Governo Municipal prestará assistência social individual, ou coletivamente 

â pessoa ou grupo social que se encontre em situação de risco, abaixo da linha de Pobreza, 

ou em condições de vulnerabilidade. 

P..-.grafo Único - Para as Finalidades do disposto no caput deste artigo. será 

considerado abaixo da linha de pobreza o indivíduo ou a família com insuficiência de 

recursos econômicos para satisfazer as necessidades básicas mínimas de subsistência. 

Art. 50. Os auxfllos, subvenções e contribuições estarão submetidas às regras da 

Lei Federal nº 13.019, de 2014, devendo as entidades pretendentes submeter-se ao que 

segue: 

1 - Atendimento di.-eto e gratuito ao público; 

li - Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual: 
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Ili - Aplicação na atividade-fim de, ao menos, 60% da receita total; 

IV - Compromisso de franquear. na Internet, demonstrativo mensal de uso do recurso 

municipal transferido, nos moldes da Lei Federal 12.527, de 2011; 

V - Prestação de contas dos recursos anterionnente recebidos, devidamente 

avalizada pelo controle interno e externo; 

VI - Salâr1o dos dirigentes inferior ao subsídio do Prefeito. 

Parágrafo Único - O repass e às entidades do terceiro setor será precedido pela lei 

específica de que trata o artigo 26, da Lei de Responsabilidade Fiscal e por expre ssa 

manifestação da Assessoria Jurídica e do Controle Interno da Prefeitura, após visita ao local 

de atendimento. 

Art. 51 . Des de que. num período de 12 (doze) meses, a despesa corrente ultrapasse 

95% (noventa e cinco por cento) da receita corrente, os Poderes Executivo e Legislativo, 

enquanto persistir essa proporção orçamentária, poderá proibir: 

1- Concessão, a qualquer- titulo. de vantagens salariais, aumento. reajuste ou 

adequação remuneratória, exceto os derivados de sentença Judicial ou de lel munlclpal 

anterior. 

li- Criação de cargo. emprego ou função que implique aumento de despesa; 

111 - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo, ressalvadas: 

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de 

despesa; 

b) as reposições decorrentes de vacancias de cargos efetivos; 

c) as contratações temporárias de que trata o Inciso IX do caput do art. 37 da 

Constituição; 
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V - Realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 

previstas no inciso IV; 

VI - Criação de despesa obrigatória de caráter continuado; 

VII - Reajuste de despesa obrigatória acima da inflação medida pelo Indica Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); 

VII I- Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza bibutária. 

Art. 52". As ações financiadas com recursos do orçamento de que trata a presente 

Lei deverão buscar, prioritariamente, os seguintes objetivos: 

- Ampliação da política de Assistência Social por meio do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais para as famílias em estado de vulnerabilidade, e, nas situações de 

enfrentamento a estado de emergência e calamidade pública; 

li - Combate à pobreza, com a execução de programas sociais de 

transferência de renda; 

Ili - Melhoria dos serviços prestados à população, com atenção especial às 

politicas de Educação, Assistência Social e Saúde". 

Art. 53" . As dotações destinadas à assistência à população carente serão 

consignadas em rubricas apropriadas e beneficiarão, preferencialmente, famílias em 

estado de vulnerabilidade cuja renda per capita seja inferior a meio salário-mínimo, 

devidamente cadastradas no Cadúnico, cadastradas em alguma unidade de Referência 

de Assistência Social do Município ou terem sua situação comprovadas por meio de visita 

domiciliar e relatório da equipe do SUAS. 

Art. 54° - Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2027 não seja aprovado e 

sancionado até 31 de dezembro de 2026, a programação dele constante poderá ser 

executado até a edição da respectiva Lei orçamentária na fonna originalmente 

encaminhada a Câmara Legislativa, excetuados os investimentos em novos projetos 

custeados exclusivamente com recursos ordinários do Tesouro Municipal. 

Art. 55º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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PREFEITURA D E 

TR.A.l!IALHANDC> NIAIS PRA você 

GABINETE DO PREFEITO de Santa Luz (PI), aos trinta dias do mês de abril do ano de 

2026. 

ARQUEL Assinado de forma 

ALVES · ~:9: por ARQUEl 

PEREIRA:70095 PE@.!!A:70095957391 
Dados:2026.06.18 

957391 11:28:17-03'00' 

ARQUEL ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO 1 - METAS E PRIORIDADES 

LEI Nº 29V2026 DE 30 DE ABRIL DE 2026 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

1. CÂMARA MUNICIPAL 
• Aquisição de equ ipamentos e Materiais Permanentes; 

Construção. R e forma e Ampliação do Prédio da Gamara. 

M a nutenção das Atividades meio do Legislativo da Câmara 

• Aquisição de veículos 

Informatização da cãmara 

• Acesso a Internet gratu ita para população 

Realização de concurso público; 

Contribuições a Entidades; 

Parcelamento de Dívidas junto ao INSS 

2 . GABINETE DO PREFEITO 
• Manter e Equipar o Gabinete do Prefeito. 

• Desenvolver ações de supervisão e coordenação superior. dentro do 

Gabinete do Prefeito. 

• Aquisição e manutenção de veiculo para o Gabinete do Prefeito. 

• Apoio financeiro a entidades privadas e subvenções sociais. 

• Encargos c om Asse ssoria de Comunicação 

• Reforma e Ampliação do prédio da Prefe itura. 

• Manutenção da Assessoria Jurídica 

Manutenção da Guarda Municipal 
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3 . DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
• Manutenção do Departamento Municipal de Administração. 

• Aquisição de Equipamentos. 

• Aquisição e manutenção de veículo. 

• M a nutenção do Setor Pessoal. 

• Manutenção do Setor d e Protocolo e Arquivo. 

• Manutenção do Departamento de Serviços Gerais. 

• Promoção e realização de concursos públlica 
• Desenvolver ações junto aos setores de Identificação, Expedição de 

CTPS. Correios e Telefonia. 

• Manute nção das atividades, desenvolvimento de projetos e controle 

d e almoxarifado dos órgãos públicos. 

• Assinatura de informativos. revistas e jornais. 

• Manutenção de encargos com segurança pública. 

• Programa de publicação de editais e notas. 

• Treinamento e qualificação de funcionários da administração. 

• Desenvolver os projetos inclusos no Plano Plurianual. 

• Manter atualizado os débitos com a Previdência Social. 

• Aquisição de imóveis para administração pública. 

• Promover a informação e o processamento de dados através do 

Portal da Transparência. 

Desapropriações de imóveis. 

Implantação e estruturação do Plano Diretor 

• Implantação do Projeto Cidadão Empreendedor (Parceria 

Pre feitura/SEBRAE) 

• Manutenção das atividades de representações jurídicas proferidas 

contra o município. nos poderes da Justiça Federal e Estadual. 
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• Construção. ampliação e reforma de prédios públicos. 

Encargos com a manutenção da iluminação pública. 

• Manutenção da Junta do Serviço Militar 

• Construção. Ampliação e Recuperação de unidades habitacionais nas 

z onas urbana e rural 

• Construção. ampliação. reforma de praças públicas. 

• Construção de Portal de entrada a sede do município. 

• Abertura de Ruas 

• Construçã o e manutenção d e pavimentação de ruas e avenidas. 

• R e forma. ampliação e manutenção de cemitérios públicos municipais. 
• Construção. Ampliação e Recuperação de Rede de Eletrificação na zona 

Rural e Urbana. 

• Construção e Recuperação de Logradouros e Vias Públicas zona 

urbana e rural 

• Mante r, desenvolver e equipar o Departamento municipal de estradas 

e rodage ns . 

• Construção e R e stauração de Estradas Vicinais . 

• Ampliação e reforma do rodoane l no municíp io . 

• Abertura de estradas vicinais. 

• Construção e Restauração de passagens molhadas. bueiros. galerias e 
pontes. 

Indenização para aquisição de imóveis para o Município. 

• Desapropriação de aéreas e terrenos públicos. 

• Manter. equipar e desenvolve r o setor de serviços urbanos. 

• Manutenção da Limpeza pública. 

• Aquisição e manutenção de veículo para Limpeza Pública. 

• Aquisição e manutenção de equipamentos para o serviço de limpeza 
pública. 

• Aquisição e manutenção de trator ou patrol mecanizada 
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• Instalação de unidades sanitárias domiciliares. 

• Construção e Restauração de Unidades Sanitárias. 

• Construção e Restauração de Aterro Sanitário. 

• Construção e manutenção de poços e chafarizes públicos e Cisterna nas 

zonas urbana e rural. 

• Construçã o e ampliação do Sistema de Abastecime nto D "Agua nas 

zonas urbana e rural. 

• C o ns trução d e açudes e barragens nas zona s urbana e rural. 

R e alização de concurso público 

4. DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
• Manutenção da Secretaria Municipal d e Finanças. 

• Manutenção da Coordenação d e Controle Orçamentário, Contábil 

e Financeiro. 

• Manutenção do Setor de Compras. 

• Aquisição de Equipamentos. 

• Aquisição e manutenção de veículo. 

• Manutenção do se tor de arrecadação de tributos. 

• M anutenção do setor d e transportes. 

• Desenvolvime nto de programas de arrecadação de impostos e tributos 

do município. 

• Parcelamento de dé bitos com a Previdência Social. 

• Parcelamento de dé bitos com a Eletrobrás. 

• Parcelamento de débitos com a Agespisa . 

• Parcelamento de débitos com o PASEP. 

• Amortização de empréstimos contraídos com o Governo Federal e 
Estadual. 

Realização de concurso público 
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s. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
• Manter e equipar a Secretaria Municipal de Educação. 

• Manutenção do Conselho Municipal de Educação. 

• Manter e equipar escolas e creches municipais. 

• D esenvolver na forma da legislação vigente o ensino fundamental e 

infantil, a valorização dos profissionais dessa ár-ea . com implementação 

das atividades pertencentes ao Fundo de Desenvolvimento e Valorização 

do Magistério - FUNDEB. 

• Equipar e reformar os prédios educacionais e demais órgãos sob a 

responsabllldade da Secretaria de Educação. 

Construir. reformar e/ou ampliar escolas municipais. para o 

desenvolvimento do ensino fundamental nas zonas urbana e rural do 

município. 

• Construir. reformar e/ou ampliar creches/escolas municipais, para o 

desenvolvimento do ensino infantil nas zonas urbana e rural do 

município. 

• Aquisição de Equipamento e M aterial P erman ente p/ o Ensino 

Fundamental e Infantil. 

• Capacitação de Pessoal. 

• Aquisição de Imóveis. 

• Aquisição e manutenção de veículos. 

• Aquisição de material didático e pedagógico. 

• Aquisição de Mel"enda Escolar. 

• Manutenção de Programas do FNDE. 

• Erradicação do Analfabetismo. 

• Manutenção do Ensino Especial e Excepcional. 

• Manutenção da Educação de Jovens e Adultos. 

• Manutenção da Educação Infantil. 

• Construção e reforma de Quadras e Ginásio Poliesportivos nas 

unidades escolares das zonas urbana e rural do município. 
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• Concessão de bolsa de estudo a alunos carentes. 

• Aquisição e manutenção de ônibus escolares. 

• Construção de Cisternas e ou reservatório d'água e perfuração de poços 

tubulares para manutenção exclusiva das escolas e creches da zona rural 

e urbana. 

• Manutenção de Ensino de Tempo lntergral 

Realização de concurso público 
• Fornecer Kit escolar (uniformes completos, cadernos, mochila, lãpis, caneta, etc). 
• Municipalizar a merenda escolar utilizando produtos da agricultura familiar 
• Universalizar o transporte escolar com ônibus e Vans 
• Garantir apoio ao deslocamento para universitãrios e cursos técnicos 
• Implantar equipe técnica com Assistente Social, Psicopedagogo, Pedagogo, 

Nutricionista e Psicólogo, para acompanhar o desenvolvimento de ensino e 
aprendizagem dos alunos 

• Realizar cursos e oficinas de música, danças, teatro, instrumentos musicais, 
pintura, escultura, literatura, arte, etc 

• Implantação do programa bolsa talentos para aproveitar os talentos na arte da 
musica, dança, teatro, pintura, escultura, literatura, esporte, etc ... 

• Implantação de novas disciplinas no currículo escolar da rede municipal como: 
música, arte, história de Simplício Mendes, literatura de cordel 

• Implantação de línguas estrangeiras na grade curricular desde o 1° ano do ensino 
fundamental. 

• Formação para pessoal do magistério em LIBRAS e BRAILE. 
• Criar o Serviço Municipal de matriculas via telefone ou online. 
• Criar o Sistema Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação 

Premiação para as escolas que atingirem as metas da educação, IDEB, e demais 

programas aplicados no município . 

• Adequação das escolas da rede municipal para implementação do Programa 
Educação em Tempo Integral 
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6. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
• Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saúde. 

• Manutenção dos Fundo Municipal de Saúde. 

• Aquisição e manutenção de veículo. 

• Manutenção do Hospital Municipal 

• Aquisição de Equipamentos e materiais permanente para o Setor de 
Saúde. 

• Construção. reforma e ampliação dos Postos de Saúde. 

• Construção, reforma e ampliação de e .E .O . 

• Reforma e ampliação da Policllnlca de Saúde do Município 

• Construção, reforma e ampliação de Unidades do CAPS. 

• Reforma e ampliação de Hospital Municipal. 

• Construir e equipar UPA"s - Unidades de Pronto Atendimento no 
município. 

• Construir e equipar Maternidade. 

• Construir e equipar a sede SAMU - Serviço de Atendimento Médico 

de Urgência. 

• Construir, reformar ou ampliar prédios e órgãos destinados a execução 

das ações básicas de saúde. 

• Manter as atividades do Conselho Municipal de Saúde. 

• Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares. 

• Aquisição de materiais e medicamentos para a saúde e manutenção 

da farmácia básica para distribuição gratuita 

• Campanhas educativas e preventivas. 

• Programa de combate a desnutrição. 

• Aquisição e manutenção de ambulância. 

• Aquisição de unidade móvel de saúde. 
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7. SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social 
desenvolver e equipar as Instalações do serviço social do município. 

• Aquisição de equipamentos e materiais permanente. 
• Aquisição e manutenção de veículo. 
• Construção de acessibilidade em pr-édios públicos. 
• Transferência de recuraos para entidades conveniadas. 
• Desenvolver programas de assistência e atendimento a população de 

baixa renda fortalecendo as atividades desenvolvidas através da 
Secretaria Municipal de Assistência SociaL 

• Encargos com transportes de pessoas carentes. 
• Ações de desenvolvimento comunitário, geração de emprego e renda. 

Incentivo a fabricação de produtos artesanais. 
• Construção e Ampliação do Centro de Convivência de Idosos. 
• Concessão de ajuda financeira, distribuição de cestas básicas. 

passagens, material de construção gratuita a pessoas comprovadamente 
carente e em situações de Emergência. 
Desenvolvimento de programas sociais para mães e adolescentes 
gestantes carentes do município. 

• Construir e equipar Centro de Reabilitação à pessoa portadora de 
deficiência. 

• Manutenção do C .R.A .S . - Centro de Referência em Assistência Socia l. 
• Manutenção do C .R .E .A .S . - Centro de Referência Especializado em 

Assistência Social. 
• Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social - F.M.A.S. 
• Campanha socioeducativa de prevenção à D .S .T ., AIDS, Gestação na 

adolescência e no combate de uso de drogas. 
Realização de cursos profissionalizantes para Jovens e Adolescentes. 
Realização de cursos profissionalizantes para Jovens e Adolescentes. 

• Manutenção das atividades meio e fim do P.V.M.C. - Piso Variável de 
Média Complexidade. 

• Manutenção das atividades melo e fim do P .F.M .C. / P.A.E.F.I . - Piso 
Fixo de Média Complexidade. 

• Manutenção das atividades melo e fim do P .T .M.C. - Piso de 
Transição de Média Complexidade. 
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• Manutenção das atividades melo e fim do P .B.V. 1 - Piso Básico Variável 1. 
• Manutenção das atividades meio e fim do P.B.V. li- Piso Básico Variável 

li . 
• Manutenção das atividades meio e fim do P.B.V . 111- Piso Básico 

Variável Ili (C.R .A.S. Volante). 
• Manutenção das atividades meio e fim do P .B .F . 1- Piso Básico Fixo 1. 
• Manutenção das atividades meio e fim do S.C.F.V . Reordenamento -

Serviços de Convivência e de Fortalecimento dos Vínculos. 
• Manutenção das a tividades m eio e fim do B .P .C . na Escola -

Bolsa de Prestação Continuada. 
• Manutenção das atividades m elo e fim do B .P .C . Questionário -

Bolsa de Prestação Continuada. 
• Manutenção das atividades meio e fim do I.G.0 . SUAS - lndice de 

Gestão Descentralizada das SUAS. 
• Manutenção das atividades meio e fim do I.G .D . P .B .F . - lndice de 

Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família 
• Realização de concurso público: 

s. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
• Manutenção das atividades preventivas, fiscalização e desenvolvimento 

de projetos e atividades de manutenção do controle interno, divulgação 

de atos oficiais. controle de dívidas. contratos, licitações e controle de 

contribuições. controle de almoxarifado dos órgãos públicos. 

Realização de concurso público 

9. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
• Manutenção das atividades de coordenação. cont.-ole e orientações 

jurídicas. 

R ealização de concurso público 

10. MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
• Manutenção das atividades de coordenação, controle e orientações 

jurídicas. 

Realização de concurso público 

Manutenção das atividades preventivas. fiscalização e 

desenvolvimento de Projetos e atividades de manutenção do meio 

ambiente 
CNPJ-06.SS4..3980001-94 
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Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente para desenvolver 
e equipar as instalações de serviços deste fundo 

• Aquisição de equipamentos e mater1als pennanente. 
• Aquisição e manutenção de equipamentos e bens móveis 
• Construção de canteiros eco sustentáveis 
• Transferência de recursos para entidades conveniadas. 

• Desenvolver programas de assistência e projetos voltado ao Meio 
Ambiente 

11. TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
Manutenção das atividades de coordenação. controle e orientações 
jurídicas. 

Realização de concurso público 

Manutenção das atividades preventivas. fiscalização e 

desenvolvimento de Projetos e atividades de manutenção do Turismo 

• Manutenção do Fundo Municipal de Turismo para desenvolver e equipar 
as instalações de serviços deste fundo 

• Aquisição de equipamentos e materiais permanente. 
• Aquisição e manutenção de equipamentos e bens móveis 

Fomenta do Turismo como fonte de recurso viável 
• Transferência de recursos para entidades conveniadas. 
• Desenvolver programas de assistência e projetos voltado ao Turismo 

12. DESENVOLVIMENTO RURAL E RECURSOS HIDRICOS. 

Manter e equipar a secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária 

• Aquisição e manutenção de equipamentos e acessórios agrícolas. 

Construção de Matadouro Público Municipal . 

• construção das Instalações da Fei ra de Produtores . 

• Aquisição de veículos. 

• Aquisição de equipamentos p ara medicação veterinária. 

Reformar, manter e equipar o Mercado Público Municipal e a praça do mercado. 

• Proporcionar condições favoráveis para atendimento técnico aos produtores 

municipais. desenvolvendo a agricultura familiar. 

• V iabilizar a implantação e manutenção de roças orgãnlcas; 

• Aquisição de mudas frutíferas. para incentivar a implantação de quintais 

produtivos. 
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Implantação de campos agrícolas comunitários nos assentamentos para agricultura 

familiar; 

Implementação de projetos de criação de animais de pequeno porte (galinha 

caipira. sufnos e caprinos). 

• Assistência técnica especializada aos produtores rurais da agricultura familiar. 

Implantação de novas técnicas para o uso e culUvo do solo da diminuir as queimadas, 

desmatamento e assoreamento de rios e riachos. 

.Conservação das nascentes de olhos d 'água com o aproveitamento das águas 

para plantio de hortaliças. 

• Ampliação do programa de aração de terras com acompanhamento técnico para 

a correção do sok>; 

Distribuição de sementes. 

Implementação de projetos de piscicultura . 

Revitalízação da feira semanal de compra e venda de animais da produção local. 

Incentivar a criação de cooperativas comunitárias e associação de produtores 

para facilitar a compra e venda de produtos da agricultura familiar. 

13. CULTURA, DESPORTO, LAZER 

Revitalizar a biblioteca pública municipal e implantar a biblioteca digital. 

Desenvolver programas e atividades. festividades cívicas culturais e folclóricas e 

apoiar atividades religiosas do município elaborando calendário com data fixas. 

Desenvolver o d esporto a m ador, atrav és de promoções, patrocínios e outras 

atividades que possam beneficiar a prática de esportes na comunidade estudantil 

e de um modo geral nos jovens e adultos do Município. como forma de lazer. 

Fomento ao Des porto Profissional . 

• Construção e/ou Recuperação de Quadra Poliesportiva . 

• Construção e/ou Recuperação de Campos de Futebol. 

Desenvolver e cultivar áreas para o Lazer. 

Construção de um Centro Cultural. 

Executar programas de Incentivo ao turismo. 
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• Ampliação e Reforma do Estádio Municipal. 

Implementar os pontos Turís ticos do Município. 

Realização de campeonatos de futebol masculino e feminino - regionais na zona 

rural. 

Realização da Copa Municipal de Futebol masculino e feminino. 

Incentivar e apoiar outras modalidades esportivas (voleibol, futsal, vaquejadas. 

corridas de cavalo, capoeira) realizando campeonatos regionais e municipais. 

Incentivar e apoiar a participação dos clubes esportivos de SlmplíckJ M e ndes em 

campeonatos intermunicipais e estaduais. 

Incentivar os clubes esportivos à proflsslonallzação dos atletas criando as 

escofinhas de base de cada clube. 

• Patrocinar equipamentos de treinamentos esportivos para os clubes esportivos. 

Adequar o estádio municipal para a prática de diversas modalidades esportivas. 

• Assistência por profissional de saúde legalizado em competições esportivas 

oficiais; 

14. OBRAS URBANISMO, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

• Construção, ampliação e refonT1a de prédios públicos. 

Programa de melhoria habitacional. 

• Construção. ampliação, refoni,a de praças públicas. 

Construção e manutenção de pavimentação de ruas e avenidas. 

Reforma e ampliação e manutenção de cemitérios públicos municipais. 

construção de açudes e barragens. 

Construção, Ampliação e Recuperação de Rede de Eletrificação Rural e Urbana. 

Construção e Recuperação d e Logradouros e Vias Públicas. 

Manter. desenvolver e equipar o Departamento municipal de estradas e rodagens. 

• Construção e Restauração de Estradas Vicinais. 

Construção e Restauração de pas sagens molhadas. bueiros. galerias e pontes. 

Indenização para aqulsJção de Imóveis para o MunJcfplo. 

Reformar e ampliar o terrninal rodoviário, regularizando o embarque e 

desembarque de passageiros em ônibus intelTilunicipais e interestaduais. 

Manter, equipar e desenvolver o setor de serviços urbanos. 

Manutenção da Limpeza pública. 
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• Construção e Recuperação de poços, chafarizes públicos e caixas d 'águas. 

Expansão da área urbana da cidade e a abertura de novas ruas de acesso. 

Pavimentação asfáttlca das principais vias de acesso às escolas municipais da 

zona urbana. 

Regularização da posse de t(tulos de Imóveis urbanos. 

• Revitalização das avenidas com o processo de sinalização de Trânsito. 

R evitalização das praças com o processo de arborização e jardinagem. 

• Coleta seletiva de lixo com o aproveitamento do lixo recictável através de 

cooperativas. 

• Criação da Coordenadoria de serviços de transportes. 

Construção de lavanderias públicas na zona urbana. 

Implantação de Sistema de Get"ação de Energia Fotovoltaica. 

15. TRABALHO. CIDADANIA E AÇÃO COMUNITÁRIA. 

Manter. desenvolver. ampliar, reformar e equipar as instalações da Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

• Manutenção e ampliação dos CRAS (Centro de Referê ncia de Assistência Social). 

Implementação e qualificação dos serviços socioasslstenclais referenciados ao 

CRAS. dentre esses os seguintes serviços: 

- Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias e Indivíduos - PAIF; 

- Serviço de Convivência e Fortalecimento d e Vínculos - SCFV. 

construção, ampliação e manutenção do CREAS (Centro de R e ferência 

Especializado da Assistência Social); 

Implementação e qualificação dos set'Viços socioassistenciais referenciados ao 

CREAS, dentre esses os seguintes serviços: 

- Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Famílias e Indivíduos -

PAEFI ; 

- Serviço de Proteção Social à Adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto como: liberdade assistida (LA) e de Prestação de 

Serviços à Comunidade (PSC). 

Transferência de recursos para entidades conveniadas; 
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Desenvolver programas de assistência e atendimento à população de 

baixa renda fortalecendo as atividades desenvolvidas através do fundo municipal 

de assistência social, contendo recursos ex>-flnanciados pelo MunJcfplo, Estado e 

União, envolvendo as seguintes ações, bem como oub"as ações que venham a ser 

implementadas pelos governos e entidades não governamentais: 

- Programa Criança Feliz; 

- Programa d e Proteção Social Básica à Infância - PSB Infância/Família: ações 

d e convivência e de inclusão social; 

- Proteção Social Especial à Crtança e ao Adolescente - PSE: com ações sociais 

e de convivência através da Jornada Ampliada; 

- Proteção Social Especial à Criança e ao Adolescente em situação de Abuso e 

Exploração sexual; 

- Proteção SOcial Básica à Familia - PBF / PAIF: Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família; 

- Proteção Social Bésica à Pessoa Idosa: ações sociais e de convivência a ser 

implementada com co-flnanclamento do Mlnlstérfo da Cidadania; 

- Proteção Social Especial a Pessoa com Deficiência - PSE: através do 

atendimento e ações de Inclusão social; 

- Programa de Atenção Socioeducatlvo, Cultural e de Profissionalização aos 

Jovens; 

- Manutenção e Apoio aos Conselhos de Políticas Públicas no âmbito Social e de 

Direitos Humanos: (Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho 

Municipal de Assistência SOClal; Conselho Munlclpal dos Direitos da Pessoa 

Idosa; Conselho Tutelar); 

- Atendimento dos Beneficiários Eventuais Emergê ncias para famílias carentes: 

auxilio natalidade; auxilio funeral e outros beneflcios; 

- Acompanhamento Técnico e Revisão do BPC: benefício de prestação 

continuada; 

- Apoio e realização de conferências municipais; 

- Programa lndlce de Gestão Descentralizada/Bolsa Famrua: manutenção das 

atividades béslcas do CADÚNICO e ações complementares para as famílias 

beneficiárias: 

- Programa de Geração de Renda e Inclusão Produtiva; 

Aquisição de veíC4!M,~!M!181J0Õ0.tJjlp programas sociais; 
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• Desenvolver ações Junto ao município, no sentido de manter e equipar os 

setores de Identificação, Junta do Serviço Militar, Expedição de CTPS; 

Programa de melhoria habitacional; 

• Elaboração do Plano de Ação Municipal das Políticas da Assistência 

Social, do Trabalho, da Vigilância Alimentar e Antidrogas, com a participação de 

órgãos governamentais e não governamentais; 

• Promoção da Política Municipal da Mulher, com vistas à sua promoção 

social, à eliminação de barreiras no mercado de trabalho e todas as formas de 

discriminação e de violência contra a sua dignidade; 

• Promoção da Polltica Municipal do Trabalho Emprego e Renda, articulada 

com as empresas locais; 

• Promoção da Política Municipal sobre Drogas, em consonância com as 

diretrizes do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas - SISNAD; 

• Implementar ações junto as famílias beneficiadas do Bolsa Família, 

incluindo-as em cursos de capacitação e geração de emprego e renda familiar; 

• Formalização do Conselho Municipal de Assistência Social como Instância 

de controle Social do Programa Bolsa Família; 

• Promoção da política municipal à pessoa com necessidades especiais 

através do conselho Municipal da Pessoa com Necessidade Especial; 

• Promoção da política municipal à pessoa idosa, criando o conselho 

Municipal da Pessoa Idosa; 

• Promoção da política municipal para a juventude; 

• Apoiar o funcionamento do Conselho Tutelar; 

• implementar ações de educação permanente dos trabalhadores do SUAS 

e Conselheiros das Políticas Públicas vinculadas administrativamente a Secretaria 

Municipal de Assistência Social; 

• Realizar as Conferências das Políticas Públicas vinculadas 

administrativamente a Secretaria Municipal de Assistência Social; 

• Gerenciar o Indica de Gestão Descentralizada do Sistema único da 

Assistência Social - IGD/SUAS; 

• Gerenciar o Indica de Gestão Descentralizada do Bolsa Família - IGD/BF. 

16. COMÉRCIO. 
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• Promover o cadastramento de estabelecimentos comerciais. 

• Estimular e formalizar parceiras com o comércio local para a geração de mais 

empregos foonais. 

• Promover a realização de programas de fomento às atividades produtivas. 

• Estruturar as atividades para a produção de bens de convívio popular. 

• Planejar e executar ações objetivando a promoção de desenvolvimento das 

comunidades rurais de produção. 

• Formalização de cooperativas de produção de artesanato. 

• Incentivar a foonalização das empresas que ainda não são regularizadas. 

• Criar incentivos e condições para implantação de um pólo empresarial. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
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ARF - Demonstrativo (LRF, art 4o, § 3' ) 

Demandas Judiciais . 
Dívidas em Processo de Reconhecimento 

. Avais e Garan~ Con~idas • 
Assunção de Passivos 

Assistências Diversas 
Outros Passivos Contingentes 

; , 
Frustração de Arrecadação 

Restituição de Tributos a Maior 

Discrepância de Projeções: 

Outros Riscos FtS~ 

Fiorilli se Ltda - Software 

Receita To~l(EXCETO FONTES RPPS) 
ecettu f'Timárias{EXCETO FONTES RPPS)(l) 
Receias Primârlas Correntes 

IT'1)0Stos, Taxas e Contrl>ui96es de Melhoria 
TransferénciasCorrenles 

Oemlls Receitas Pr1"5riaJ Correnles 
Recelas Prl""ria1 de Capital 

pell T~al(EXCETO FONTES RPPS) 
Despesas P11m6rlae{EXC!l'O FONTES RPPS){H) 

ONpnaa Prlméflaa CorrentM 
Pessoal e Encargoa Soclale 
o.rtl'la Despeses Con:tntts 

Despega& Prtm'riae de Capital 
Pegamenti> ele Rfltot I P~arde Oetpna1 Prlmírlas 

Reçeltt T~a~OOM FONTES RPPS) 
Recoito PTlmióeo(COM FONTES RPPS)OM) 
De1pe11 T~al(COM FONTES RPPS) 
Detpe111PrililirlM(COM FONTES RPPS)(I\I) 
Re&ubdo Prlmirio{SEM RPPS) -Acima da Llnha(\l)•~·H) 
esultido Prlmtrio(COM RPPS) • Acln\a da Unha(Vl)•(\l)+/11-tV) 
uroa, Encargos e Varltções MonetiriH Alivos(Exoelo RPPS) 

uros, Encergot e Varltç6es MonetArlas P11sNos(Exceto RPPS) 
!vida Púbica Coneoldada(OC) 
Mda ConlOldada LJqu~a(DC1.) 
esultado Nomlna SEM RPPS -Abaixo da Nnha 

Fiorilfi SC Lida • Software 

46,041 ,326,58 

45.488.300,59 
44.780.377,83 

2.029.152,22 
42.719.493,08 

31 ,732,53 
707.922,76 

42,753,753,05 
42,055.418,72 
36,517.949,72 
19.375.522,43 
19.142.427,29 
3.434.626~8 

102.842,12 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

3.432.881 ,87 
3,432.881~7 

0,00 
0,00 

1.000,000,00 
1.000.000,00 
3.000.000 00 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2027 

167.740,55 ABERfURA DE CR DITO ADICIPNAL 

0,00 

0,00 . 
0,00 

0,00 
0,00 

200.000,00 

0,00 
0,00 
O,ÓO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2027 

43.964.862,75 102.055.328,78 115.44 47.882$79,64 4S.967.660,45 394.148.981 ,93 

43,436,778,23 !74,415,029.38 114,05 47.307.832,81 45.415.519,31 )88,391.630,,3 
42.760.782,79 !39.018.891,36 112,28 46.571.592,94 44.708,729,22 328.579.647,02 
1$37.637,45 I01A57.810,81 5,09 2.110.318,30 2.025,905,57 105.515.915,23 

40,792.843,94 135,974.853,83 107.11 44.428272,80 42.651.141 ,89 221.413.639,99 
30,301 ,40 · 1,S88.6le,73 0,08 33.001,84 31.681,76 1.650.091,80 

675.995.44 35J96.137,99 1,77 738239,67 705.790.08 36.811 ,983,51 

40.ali.588,78 137.687.652,35 107.20 44.463.903,17 42,655,347,0,4 !23,195,166,48 
40,158.719,33 102.770.935,82 105.44 43.737.635,◄7 41.988,130.05 188.881.77326 
36.760,790,19 ~5.697,485,97 96,56 40.058.687,71 36.456,321,00 )92,933.365,41 
18.501.688,37 ~.776.121 ,49 48,88 20.1 50.543,33 19.344.521 .59 lOl.527.186,35 
16.279,103~2 ~7.121 .364,49 48,00 19.908,124,36 19.111.799.41 l95.405.219Pl 
3.279.725)1 171.731.343,97 8,61 3.5nD11,95 3.429.131,48 178,600.597,74 

96.203,94 ! .142.105,87 0,25 105.955,60 102.677,57 5.34i.7S0,11 
0,00 0,00 0,00 º·ºº 0.00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 

3,278,056,90 171.644.093,63 8,61 3.570.197,15 3.427.389,26 178.509.657,28 
3276.056,SO 171.644.093,83 8,81 l670.197,15 3.427,389,28 178.509.65728 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

964.900,00 50.000.000,00 2,51 1.040,000,00 998.400,00 52.000.000,00 
IIM.900,00 50,000.000,00 2,51 1.040,000,00 998.,ioo.oo 52,000.000,00 

2.884.700,00 150.000.000,00 752 3.120.000.00 2,995,200,00 156,000.000 00 

115,44 
114,05 
112.28 

5,09 
107,11 

0,06 
1,77 

107,20 
105,44 

96,56 
46,88 
46,00 
8,61 
0,26 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 • 
8,61 
6,61 
0,00 
0,00 
2,51 

. 2,51 
752 

49.702.532,86 
19.105,'30,25 
48,341.313,47 

2.190.510,40 
46.116.547,17 

34.255,91 
764.216,76 

46.153.531,49 
,45,399.685,61 

41,560,897,08 
20.918.263,97 
20.06◄ ,633 , 11 

3,707.748,41 
111.020,12 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

3.705.684,64 
3,705.664,64 • 

0,00 
0,00 

1.079,520,00 
1.079.520,00 
3.238.560,00 

Ano LDO: 2027 

R$1 ,00 

167.740,55 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

:O 
200.000,00 

0,00 
0,00 
0,00 
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PPA • Ciclo dt 2026 à 2029 

47.813.836,62 185,126.643,24 115,46 
41,239,520.10 155276.512,49 114,07 
48.504.343,56 117.065.673,61 112,30 

2.107271 ,01 09,525.520,02 5,09 
44,364,118,37 105.827.388,30 107,13 

32,IIM,11 1.712,796,29 0,06 
738,176.54 31210,838.88 1,78 

44,31UIU9 101.678~74,47 107,22 
43.574,◄78,32 !69,983.280,M 105,47 
40.000.á22,99 179,044.864,05 98,19 
20,121 .446,94 145~13.198,67 48,59 
19.879.317,05 .133231.655,39 48,00 
3.568,883.97 85.387.420,45 8,61 

108,601 ,36 5.551 .006,13 0,28 
0.00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

3,565,041,78 85293231,85 8.61 
3,661.041,78 . 85.293,231 ,65 8,81 

0.00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

1,038,49824 53$76.000,00 2,51 
·1 ,038,498,24 63.976DOO,OO 2,51 
3.116,484,72 61.928.000,00 752 
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,c.~ººs~ s: ,:, ~ 

.~ u §·=============================== 
'%, :;:.~ ~ 

Despesa Totol{EXCETO FONTES RPPS) 

De,pesa, Prlmirlas(EXCETO FONll:S RPPS){IJ) 

Rooeita T~al(COM FONTES RPPS) 

Rec,ltas Ptlmórla,(COM FONTES RPPS)jll) 

Despesa Total(COM FONTES RPPS) 

.De,pesat PrimirlO&(COM FONTES RPPS)(IV) 

R9'"1ad0 Primórlo(SEM RPPS)-A,ima da loha(\l)"Q4Q 

ROllll1do Primórlo(COM RPPS), Aokna da llnha(\ll)c(\1)+011.rl) 

Divida Plbllc:s Consoldada(OC) 

Dlvlrla Con,oÍlrlada llqúlrla(OCL) 

Resulado Nomlnal(SEM RPPS). Abal,o da linha 

Fiorilli SC Ltda - Software 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCiCIO ANTERIOR 
2027 

48,489$13,28 

54.900.222.40 

41.129.314,45 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

740.138,63 

140,138,83 

0,00 

1,067,410,46 

-1,053.049,72 

134,17 

2.745.011.120,00 151.97 40.048.597,63 1.601.663.905,20 

2,31113,468,722,SO 132,12 38.168.011,1113 1.470.720.474,40 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0.00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

31,00S.941 ,50 2.05 5.971.915,04 239.111.601 ,50 

31,008,941,80 2~5 5.971,SiS,04 .239,118.601,80 

0,00 º·ºº 0,00 0,00 

54.310.523,00 3,01 -1~53.049.12 -42,121.986,80 

-62.852,486,00 -2,92 -1,053.049172 -42.121.986,80 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

110,1113 

101,78 

0,00 

0,00 

0,00 

o:oo 
16,55 

18,55 

0,00 

-2,92 

-2,92 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCiCIOS ANTERIORES 
06.554.398/0001-94 

AMF -Demonstrativo 3 (LRF, art. 41', §?, inciso li) 

Receia Total(EXCETO FONTES RPPS) 

Reoei1as Primér~a(EXCETO FONTES RPPS~I) 

Despesa Total(EXCETO FONTES RPPS) 

Despesas Primár~s(EXCETO FONTES RPPS)(II) 

Receita Total(COM FONTES RPPS) 

Receitai Primáriu(COM FONTES RP PS)(III) 

Despesa Tolll(COM FONTES RPPS) 

Oespesa1.Primárils(COM FONTES RPPS)(IV) 

Resulado Primário(SEM RPPS) • Acima da linha(V)=(l-11) 

Resulado Primário(COM RPPS) • Acima da Linha(Vl)•(V)<{ll~IV) 

Dl~da Públi,a Consolidada(DC) 

Dl~de Co111ol~1d1 Llquid1(DCL) 

Resuiado Nominal(SEM RPPS) , Abaixo da linha 

Receio Tota~EXCETO FONTES RPPS) 

Recalas Prlmérias(EXCETO FONTES RPPS)(I) 

Desptu Tottl(EXCETO FONTES RPPS) 

Despeoao Primáriao(EXCETO FONTES RPPS)(II) 

Recala Tota~COM FONTES RPPS) 

Receias Priména,(COM FONTES RPPS)(III) 

Desp11a Total(COM FONTES RPPS) 

Oespesa, Priméneo(COM FONTES RPPS)(IV) 

Rest.411~0 Prim6rio(SEM RPPS). Acima da Unha(V)•(l-11) 

Resultado Prlmàrio(COM RPPS). Acima da UnhaM)=(V)+(III-IV) 

DMda Público Con80lldada(DC) 

Dl~da Consolidada Llquida(DCL) 

Reaulodo Nominal(SEM RPPS) • Abaixo do flnho 

Fioritn se Ltda - Software 

0,00 30.115.394,78 

0,00 30.021.853,39 

0,00 32.523.637,11 

0,00 32.097.435,04 

0.00 0,00 

,0.00 · 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 •2.075.581 ,65 

0,00 -2,O75.581 ,SS 

0,00 0,00 

0,00 0.00 

0,00 0,00 

0,00 28.308.471 ,09 

0,00 28.220.542,19 

0,00 30.57l.218,88 

0,00 30.171.588,94 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

o~ 0,00 

0,00 •1,951,048.75 

0,00 •1,951,046,75 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

2027 

0,00 0,00 0,00 48.041.328,58 0,00 47.882,979.64 

0,00 0,00 0,00 45,488.300,59 0,00 47.307.832,61 

0,00 0,00 0,00 42.753.753,05 0,00 44.463.903,17 

0,00 0,00 0,00 42,o_ss.-418,n 0,00 43.737.636,47 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 O,QO 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 3.432.881 ,87 0,00 3.570.197,1 5 

0,00 0,00 0,00 3.432.8&1,87 0,00 3,570,197.15 

0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00 1.040.000,00 

0,00 0,00 0,00 1.000,000,00 0,00 1 .040.000,00 

0,00 0.00 0,00 3,000,000,00 0,00 3,120,000,00 

0,00 0,00 O.DO 43.964,882 .75 0,00 4U67 .680,45 

0,00 0,00 0,00 43.436.778,23 0,00 45.416.519,31 

0,00 0,00 O.DO 40.8l5.556,78 O,OQ 42.885 . .347,04 

0,00 0,00 0,00 40.158.719,33 0,00 41.988.130,05 

0,00 0,00 O.DO 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 3278,058,90 0,00 3.427,389.28 

0,00 0,00 O.DO 3,278,058,90 0,00 3,427,389,26 

0,00 0,00 0,00 95,UOO,OO 0,00 HB.400,00 

0,00 0,00 0,00 954.900,00 0,00 998.400,00 

0,00 0,00 0,00 2.864.700,00 0,00 U95.200,00 

Ano LDO: 2027 

R$1 ,00 

-5220.996,76 -10,71 

.S,723.51113,38 •11 ,81 

•14,853~24,17 •27,06 

·10,961.3$2,59 -22~7 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 ,0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

-2.140.460,18 -196,84 
0,00 0,00 
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Ano LDO: 2027 

R$1 ,00 

4,00 49.702.532,86 3,80 

4,00 49.105.530,25 3,80 

4,00 46.153.531 ,49 3,80 

4,00 45.399.665,61 3,80 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

4,00 3.705.864,64 3,80 

4,00 3.705.884.64 3,80 

4,00 1.079.520,00 3,80 

4,00 1.079.520,00 3,80 

4,00 3,238.560,00 3,80 

4,56 47.413.836,62 - 4,02 

◄.ee 47.239.520.10 4,02 

4,56 44.399.897.29 4,02 

4,56 43.674.478.32 4,02 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

4,68 3.56$.041,78 4,02 

4,56 3,565.041 ,78 4,02 

,.se 1.0J&AM,~◄ 4,02 

,.se 1.038.498,24 4.02 

,.se 3.116.4&4,72 4,02 
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~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2027 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2027 

Alienação de Bens Móveis º·ºº 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 

Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 

Amortização da 01\iida-

0.cSP.ESAS -SREGIMES 

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 

VALOR(III) 0,00 0,00 

FioriHi se Lida • Software 

Ano LOO: 2027 

Ano LDO: 2027 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 

DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES E INATIVOS MILITARES 
2027 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 'Z', inciso IV, alínea "a") 

Ano LDO: 2027 

R$1 ,00 

REGEIT AS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

Ativo 
Inativo , 
Pensionista 

Receitas Imobiliárias 
ReC4!!ité.s d!!, Val/ll'es Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Recettade~. 

Compem;açãl!, Fina~il'!! e.ntre os Regimes • 
Aportes Periódicos Amar! Déficit Atuarial (li) 
Demais Receitas Correliles 

Al ienação de .Bens, Ointltos e Ali\/os 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receifas clé Capiíàl 

'TiÕ.l'J ' - -

'REfiR,;VA] ~ 
_VALOR 

Plana de Amortizl!:ção . ContnbtiiÇão Patronal Suplementar 
Plano de Amortização -Aporte Peri6dioo de Valores Predefinidos 
Outros Aportes para o RPPS • • 
Recursos ara Cobertura de Déficit Financeiro 

Caixa e Equivalentes de Caixa 
lnve-.tímentos e AP!k:açpes 
Outro Bens e Direitos 

Atiw 
Inativo 
Pen$iOnÍ61a 

Receitas lmobifi~rias 
Receitas de Valores Mobiliários 

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 

0,00 
0,00 
9,00 

0,00 
ó,00 
0,00 
o.ao 
~ 

0,00 
o.ao 

º·º° 

o.ao 
Q,00 
0,00 
0,00 
~ 

·o.oo 
0,00 
0,00 

0,0() 
0,00 

, 0,00 

,00 
0,00 

2m 

o.oo! 

0,00 
0,00 
0,00 

º·ºº 

o;oo 
0,00 
0,00 

o;oo 
0,00 
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Outras Receitas Patrimoniais 
Receita de Serviços 

Compensação Financeira entre os Regimes 
Demais Receitas, Correntes 

~ 
Alienação de Bens, Direitos e Ativo$ 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Cà ital 
---- çS'f'l " , f# 

AGA8 * 

de lnsuflciêi]cias Financeiras 
ode Reserva 

0,00 ' 
0,00 

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES • RPPS 

,. 
Càixà e Equivalentes 11e;ca"iica -
Investimentos e Aplicações 
OutrQ Bens e Direitos 

Contribuições dos Servidores 
bemáis R~itas f>rellÍdeiteiárias 

DQ 

BENEFICIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTlDOS PELO TESOURO 

s 

- 0,00 
0,()() 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

2026 0,00 0,00 0,00 

2027 0,00 0,00 0,00 

2028 0,00 0,00 0,00 

2029 0,00 0,00 0,00 

2030 0,00 0,00 0,00 

2031 0,00 0,00 0,00 

0,00 
0,0()_ 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
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2032 

2033 

2034 

2035 

2036 

2037 

2038 

2039 

2040 

2041 

2042 

2043 

2044 

2045 

2046 

2047 

2048 

2049 

2050 

2051 

2052 

2053 

2054 

2055 

2056 

2057 

2058 

2059 

2060 

2061 

2062 

2063 

2064 

2065 

2066 

2067 

2068 

2069 

2070 

2071 

2072 

2073 

2074 

2075 

2076 

2077 

2078 

2079 

2080 

2081 

2082 

2083 

2084 

2085 

2086 

2087 

2088 

2089 

2090 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

ú,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

o.oo 
0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0 ,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

OJIO 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0.00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
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c.,vJ..DOs 
s--: ,-;, +~ 

o i J 'ó 
-~ ~ :§' 

"/km- o 
Ç> --· "' 

2091 0,00 0,00 0,00 0,00 

2092 0,00 0,00 0,00 0,00 

2093 0,00 0,00 0,00 0,00 

2094 0,00 0,00 0,00 0,00 

2095 0,00 0,00 0.00 0,00 

2096 0,00 0,00 0,00 0,00 

2097 0,00 0,00 0,00 0,00 

2098 0,00 0,00 0,00 0,00 

2099 0,00 0,00 0,00 0,00 

2100 0,00 0,00 0,00 0,00 

2026 0,00 0,00 0,00 0,00 

2027 0,00 0,00 0,00 0,00 

2028 0,00 0,00 0,00 0,00 

2029 0,00 0,00 0,00 0,00 

2030 0,00 0,00 0,00 0,00 

2031 0,00 0,00 0,00 0,00 

2032 0,00 0,00 0.00 0,00 

2033 0,00 0,00 0,00 0,00 

2034 0,00 0,00 0,00 0,00 

2035 0,00 0,00 0,00 0,00 

2036 0,00 0,00 0,00 0,00 

2037 0,00 0,00 0.00 0,00 

2038 0,00 0,00 0,00 0,00 

2039 0,00 0,00 0,00 0,00 

2040 0,00 0,00 0,00 0,00 

2041 0,00 0,00 0.00 0,00 

2042 0,00 0,00 0,00 0,00 

2043 0,00 0,00 0,00 0,00 

2044 0,00 0,00 0,00 0,00 

2045 0,00 0,00 0,00 0,00 

2046 0,00 0,00 0.00 0,00 

2047 0,00 0,00 0,00 0,00 

2048 0,00 0,00 0,00 0,00 

2049 0,00 0,00 0,00 0,00 

2050 0,00 0,00 0,00 0,00 

2051 0,00 0,00 0.00 0,00 

2052 0,00 0,00 0,00 0,00 

2053 0,00 0,00 0,00 0,00 

2054 0.00 0,00 0,00 0,00 

2055 0,00 0,00 0,00 0,00 

2056 0,00 0,00 0,00 0,00 

2057 0,00 0,00 0,00 0,00 

2058 0,00 0,00 0,00 0,00 

2059 0,00 0,00 0,,00 0,00 

; 2060 0,00 0,00 0,00 0,00 

2061 0,00 0,00 0,00 0,00 

2062 0,00 0,00 0,00 0,00 

~ 
2063 0,00 0,00 0,00 0,00 

2064 0,00 0,00 0,00 0,00 

2065 0,00 0,00 0.00 0,00 

2066 0,00 0,00 0,00 0,00 

2067 0,00 0,00 0,00 0,00 

2068 0,00 0,00 0,00 0,00 

2069 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2070 0,00 0,00 0,00 0,00 

~ 2071 0,00 0,00 0,00 0,00 

2072 0,00 0,00 0,00 0,00 

2073 0,00 0,00 0,00 0,00 

2074 0,00 0,00 0.00 0,00 

2075 0,00 0,00 0,00 0,00 

2076 0,00 0,0(1 0,00 0,00 

2077 0,00 0,00 0,00 0,00 

2078 0,00 0,00 0,00 0,00 

2079 0,00 0,00 0.00 0,00 

2080 0,00 0,00 0,00 0,00 

2081 0,00 0,00 0,00 0,00 

2082 0,00 0,00 0,00 0,00 

2083 0,00 0,00 0,00 0,00 

2084 0,00 0,00 0,00 0,00 

2085 0,00 0,00 0,00 0,00 

2086 0,00 0,00 0,00 0,00 

2087 0,00 0,00 0,00 0,00 

2088 0,00 0,00 0,00 0,00 

2089 0,00 0,00 0,00 0,00 

2090 0,00 0,00 0,00 0,00 

2091 0,00 0,00 0,00 0,00 

2092 0,00 0,00 0.00 0,00 

2093 0,00 0,00 0,00 0,00 

2094 0,00 0,00 0,00 0,00 

2095 0,00 0,00 0,00 0,00 

2096 0,00 0,00 0,00 0,00 

2097 0,00 0,00 0,00 0,00 

2098 0,00 0,00 0,00 0,00 

2099 0,00 0,00 0,00 0,00 

2100 0,00 0,00 0,00 0,00 

~ 
~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA 

~ 
Ano LOO: 2027 

o 

~ 2026 0,00 o.oo 0,00 0,00 

~ 
2027 0,00 o.oo 0,00 0,00 

2028 0,00 0,00 0,00 0,00 

2029 0,00 0,00 0,00 0,00 

2030 0,00 0,00 0,00 0,00 

2031 0,00 0,00 0,00 0,00 

2032 0,00 0,00 0,00 0,00 

2033 0,00 0,00 0,00 0,00 

2034 0,,00 0,00 0,00 0,00 

2035 0,00 0,00 0,00 º·ºº 2036 0,00 0,00 0,00 0,00 

2037 o.oo 0,00 0,00 0,00 

2038 0,00 0,00 0,00 0,00 

2039 0,00 o.oo 0,00 0,00 

2040 0,00 0,00 0,00 0,00 

2041 0,00 0,00 0.00 0,00 

2042 0,00 0,00 0,00 0,00 

2043 0,00 0,00 0.00 0,00 

2044 0,00 0,00 0,00 0,00 

2045 0,00 0,00 0,00 0,00 

2046 0,00 o.oo 0,00 0,00 

2047 o.oo 0,00 0,00 0,00 

2048 0,00 0,00 0,00 0,00 

2049 0,00 0,00 0,00 0,00 

2050 0,00 o.oo 0,00 0,00 

2051 0,00 0,00 0,00 0,00 

2052 0,00 0,00 0,00 0,00 

2053 0,00 0,00 o.oo º·ºº 2054 0,00 0,00 0,00 º·ºº 2055 0,00 0,00 0,00 0,00 

2056 0,00 0,00 0,00 0,00 

2057 0,00 0,00 0,00 º·ºº 2058 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº 
2059 0,00 0,00 0,00 0,00 

2060 0,00 0,00 0,00 º·ºº 2061 0,00 0,00 0,00 0,00 

2062 0,00 0,00 0,00 0,00 

2063 0,00 0,00 0,00 0,00 

2064 0,00 0,00 0,00 0,00 

2065 0,00 0,00 0,00 º·ºº 2066 0,00 0,00 0,00 0,00 

2067 0,00 0,00 0,00 0,00 

2068 0,00 0,00 0,00 0,00 

2069 0,00 0,00 0,00 0,00 

2070 0,00 0,00 0,00 0,00 

2071 0,00 0,00 0,00 0,00 

2072 0,00 0,00 0,00 0,00 

2073 0,00 0,00 0,00 0,00 

; 2074 0.00 0,00 0,00 0,00 

2075 o.oo 0,00 o.oo 0,00 

2076 0,00 0,00 0,00 0,00 

2077 0,00 0,00 0,00 0,00 

~ 
2078 0,00 0,00 o.oo 0,00 

2079 0,00 0,00 0,00 0,00 

2080 0,00 0.00 0.00 0,00 

2081 0.00 0,00 0,00 0,00 

2082 0,00 0,00 0,00 0,00 

2083 0,00 0,00 0,00 0,00 

2084 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
2085 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
2086 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI D E DIRETRIZ ES O RÇAMENTÁRIA S 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDêNCIA 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF. art. 4•, § 2", inciso IV, allnea "a") 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 'l', inciso IV, alínea "a") 

AMF -Demonstrativo 7 (LRF, art. 4' , § 2', inciso V) 

Fionlli se Ltda - Software 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2027 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 
06.554.398/0001-94 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2027 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V} 

Aumento Permanente da Receita 

(·) Transferência, .Constituciona~ 

(·) Transferências ao FUNDEB 

Saldo Final do. Aumen!o Permanente de Rece,ita (i} 

Redução Permanente de Despesa (li) 

Ma~em Bruta (Ili)= (ltll) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV} 

NovasDOCC 

Novas DOCC geradas por PPP 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (Ili-IV) 

Fiorilli se Lida - Software 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Ano LDO: 2027 

R.$ 1,00 

Ano LDO: 2027 

R$1,00 
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Ano LDO: 2027 
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0,00 
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0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
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1 FOLHA DE VOTAÇÃO ABERTA/ NOMINAL 

• MATÉRIA EM PAUTA: 

ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICIPAL DE SANTA LUZ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Dispõe sobre as Diretrizes para Elaboração da Lei Orçamentaria para o Exercício financeiro de 2027 e da outras providencias. 

PROJETO DE LEI Nº 11/2026 

DATA DA SESSÃO: 03/07/2026 

VEREADORES 

CLAUDINE RIBEIRO DA ROCHA 
KENNEDY DA SILVA REGO 

WALTER FERNADES DA COSTA 
MARCIO GUEDES DO REGO 
AGNALDO DA SILVA NEVES 

JOAQUIM PIAUILINO DE A. FILHO 
ANDERSON RIBEIRO MARTINS 
JAMES RODRIGUES DA SILVA 

MAIRA SOUSA PINTO 
TOTAL DE VOTOS 

VER. CLAUDINE RIBEIRO DA ROCHA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

PROCEDÊNCIA: PODE EXEECUTIVO 9º SESSÃO NUMERADA, APROVADA E 
ORDINARIA-16ª LEGISLATURA REGISTRADA NO LIVRO ATAS 

DESTA CÂMARA MUNICIPAL 

VOTOS 
SIM NAO ABSTENÇAO 

" . 
)( SITUAÇÃO: 
",/ 

cXl '-- APROVADO '( 
)(_ 

APROVADO COM 
)C c::J EMENDA 
)(_ 
'1- c::J REJEITADO 
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